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    APRESENTAÇÃO




    Eu estou começando a perder o interesse pela existência. Começo a revoltar. E a minha revolta é justa. (p. 30)




    Eu estava pagando o sapateiro e conversando com um preto que estava lendo um jornal. Ele estava revoltado com um guarda civil que espancou um preto e amarrou numa árvore. O guarda civil é branco. E há certos brancos que transforma preto em bode expiatório. Quem sabe se guarda civil ignora que já foi extinta a escravidão e ainda estamos no regime da chibata? (p. 96)




    Carolina Maria de Jesus
Quarto de despejo: diário de uma favelada (2001)




    A prosa poética é da escritora Carolina Maria de Jesus (1914, Sacramento, Minas Gerais – 1977, São Paulo). O poder de suas palavras é visceral e elas reviram de forma pungente o espírito de cada leitor(a), aproximando-o(a) de uma realidade dramática vivida por moradores da favela do Canindé, na cidade de São Paulo, em meados do século XX. Ao mesmo tempo em que revela, sem tergiversações, o absurdo da miséria material, Carolina Maria de Jesus revela muito sobre a nossa própria constituição socio-histórica e econômica, assim como evidencia a nossa miséria social. As feridas de que ela cuidava com peculiar sensibilidade por meio da escrita – no afã, quem sabe, de ter forças para amenizar a dureza da existência – permanecem abertas e são terrivelmente atuais. São chagas no coração de um país que se construiu (e se constrói nos tempos contemporâneos) sob a base de múltiplas violências, dominações e opressões, entre elas a que perdurou, brutal e oficialmente, por cerca de 388 anos: a escravização.




    Tomando por referência a temática das relações étnico-raciais, a proposta da obra em tela é a de apresentar reflexões oriundas das diferentes áreas da Psicologia. Como provocação às práticas e aos saberes acadêmicos, a obra visa a apresentar reflexões contemporâneas sobre a temática das relações étnico-raciais, temas envolvidos (discriminação, preconceito e violência associados às relações étnico-raciais, branquitude, políticas de eugenia e branqueamento, xenofobia, resistência e enfrentamento às práticas de violência fundamentadas nas relações de gênero e étnico-raciais, entre outros) e a responsabilidade social de instituições e organizações públicas e privadas, do poder público e da sociedade civil. Esta obra realiza uma convocação abrangente da Psicologia, ampliando seu impacto na formação dos pesquisadores, dos estudantes e, igualmente, da sociedade, os quais poderão ser beneficiados com as reflexões teóricas, éticas e científicas sobre a temática escolhida.




    Em uma perspectiva que sinaliza a necessidade e a urgência de reconhecermos as raízes coloniais de nossa formação social e da nacionalidade brasileira, assim como seus efeitos no tempo atual – sobre a sociedade e sobre o campo científico –, esta obra sinaliza, ao mesmo tempo, o prejuízo de uma Psicologia fundada estritamente na racionalidade eurocêntrica e estadunidense, com frequência alheia aos dilemas da sociedade brasileira e latino-americana. Sem ignorar as relações de poder que marcam as produções científicas, a proposta deste livro indica, além disso, a importância do resgate e da valorização das reflexões de pensadoras e pensadores negros(as), indígenas, de uma formação e profissão comprometidas com o reconhecimento e com a problematização dos condicionantes histórico-culturais e econômicos de nosso país e com a sua transformação. O período da colonização brasileira e o regime escravocrata são considerados como temas estruturantes da vida social, econômica e política do Brasil, com efeitos que irradiam até o presente e que são – e devem ser – problematizados e enfrentados.




    Desejamos que a leitura deste livro se converta em oportunidade para instrumentalizar a luta contra as desigualdades sociais que vêm sendo perpetuadas há séculos.




    Os organizadores


  




  

    Capítulo 1




    UNIVERSIDADE E BRANQUITUDES: SUPORTAR O CHOQUE, ENFRENTAR O DESCONFORTO E TORNÁ-LO AÇÃO




    Maria Mônica Gomes Divino
Daniela Paula do Couto




    INTRODUÇÃO




    A universidade é um espaço de produção de conhecimento, de discursos e práticas, e de difusão de representações sociais. Nesse sentido, é importante refletirmos como a estrutura do sistema educacional é atravessada por marcadores sociais e como seus efeitos vão recriar lógicas de exclusão. Assim, ao longo de seu percurso, a institucionalização da universidade no Brasil foi um processo que, desde seu início, contemplou as elites, por meio de seus mecanismos de seleção que excluíam os pertencentes às camadas mais pobres e também os não brancos. Sena (2011), em seus estudos a respeito da expansão do ensino superior brasileiro, constatou que a universidade “surge em um contexto tardio, direcionado àqueles que podiam pagar, sob a égide de mecanismos e obstáculos de exclusão da população mais pobre” (SENA, 2011, p. 61). Nesse sentido, a universidade se manteve segregada, durante muitos anos, servindo apenas a determinada parcela da população – brancos, homens e da elite1.




    Na sociedade contemporânea, a Educação assumiu lugar privilegiado na distribuição das oportunidades sociais que se convertem em mecanismos de distribuição de chances profissionais, econômicas, além de ter se tornado uma das principais vias para a mobilidade e ascensão social. Segundo Pereira (2017), o capitalismo vai incorporar o conhecimento como uma das principais forças produtivas, o que permite àqueles que mais o acumulam desenvolver e converter seu conhecimento em riquezas.




    Com as políticas de expansão do ensino superior, na década de 1970 (BROCH; BRESCHILIARE; BARBOSA-RINALDI, 2020) tem-se a criação de novas instituições privadas, o que expõe também os limites da universalização da educação superior, pois grandes parcelas da população não conseguem arcar com os elevados custos da formação universitária e também não obtêm acesso a uma instituição de ensino pública (SENA, 2011). Somado a isso, têm-se os efeitos do discurso meritocrático que vai considerar que o sucesso e o fracasso dependem única e exclusivamente da vontade do indivíduo. Sena (2011) aponta que isso reforça a ilusão de uma educação acessível a todos e se vincula à lógica do liberalismo que visa estimular a livre concorrência como prática e desconsidera todas as diversas outras variáveis e condicionantes socioeconômicas que envolvem o sujeito em questão.




    Em seus estudos, Fernandes (2001) afirma que, apesar dos avanços industriais e tecnológicos e das transformações socioeconômicas, as desigualdades não foram equalizadas na sociedade brasileira e, em grande medida, contribuíram para a perpetuação da estratificação educacional. A autora refere-se ao fato de que o desenvolvimento capitalista não vai promover equidade na estrutura de hierarquia racial e nem as oportunidades sociais. Fernandes ainda afirma que o crescimento econômico tem como tendência a exacerbação das divisões sociais e que a hierarquia presente nas relações raciais é peça fundamental para o desenvolvimento econômico. Além disso, acrescenta que as desigualdades também persistem no ensino em geral, devido aos ganhos materiais e simbólicos do grupo racial dominante, no caso, os brancos.




    Na mesma esteira, Nunes e Costa Junior (2018, p. 1) apontam que pensar a experiência da academia no Brasil nos permite compreender, em certa medida, alguns dos modos como: “[...] as relações de interseccionalidade relativas às posições de gênero, raça e classe, articuladas à gênese das ciências modernas, atravessam ainda na atualidade as formas de representação e subjetivação social”. Como consequência, a produção de conhecimento (reconhecido como científico) e o não reconhecimento de outros saberes e sujeitos no campo acadêmico vão atuar como instâncias similares às relações sociais e incorporar as “[...] assimetrias sociais racializadas e generificadas patriarcalmente” (NUNES; COSTA JÚNIOR, 2018, p. 2).




    Dados os padrões eurocêntricos de classificação do mundo, o sistema de ensino universitário brasileiro é marcado por uma produção que codifica e tenta tornar homogêneas as experiências dentro de uma lógica universalizante. Nunes e Costa Júnior (2018) afirmam que a produção de conhecimento, em grande parte, ainda se mantém nas mãos dos mesmos sujeitos – homens, brancos, heterossexuais, europeus – e que isso vai operar como uma engrenagem automatizada que conserva lugares e privilégios instituídos, e que se articula às opressões sexistas e racistas tão naturalizadas na estratificação presente no mundo ocidental. Young (2000 apud NUNES; COSTA JÚNIOR, 2018) ratifica que, como instrumento de imposição da norma simbólica, a ciência moderna vai reproduzir um padrão estético-cultural e conservar historicamente um só lugar de representatividade no que concerne a grupos sociais – homem, branco, heterossexual, europeu.




    Milanez (2016) destaca que o sistema de ensino superior brasileiro é marcado em sua estrutura pela estratificação. Esse fenômeno faz com que alguns grupos se sintam discriminados e excluídos do acesso à educação, em especial pretos, pardos e indígenas, e convoca ações afirmativas para alocar recursos capazes de sanar parte das perdas provocadas por essa marginalização. A expansão do ensino superior por meio das políticas de ações afirmativas, de acordo com Marques Júnior (2017), tem um viés educativo que visa à reeducação da sociedade, à valorização e ao respeito à cultura negra, além de tentar promover uma educação para a diversidade racial. Outro viés refere-se ao combate às desigualdades raciais: tenta-se minimizar as disparidades de acesso a bens e serviços e a redução dos abismos que existem entre negros, indígenas e brancos no que se refere às condições de vida de cada um.




    É necessário assinalar que, ao final da década de 1990, algumas vertentes do Movimento Negro irão reivindicar com ainda mais afinco a implementação de ações afirmativas e denunciar as discriminações presentes no sistema educacional brasileiro (GOMES, 2011). No início dos anos 2000, começam a surgir modificações nas Instituições de Ensino Superior (IES), de modo a ampliar o acesso dos grupos excluídos. No setor público, temos a Lei 12.711, de 2012, conhecida como “Lei de Cotas” ou “Lei de Reserva de Vagas” e no setor privado aqui destacamos o Programa Universidade para Todos (ProUni), desenvolvido pelo Ministério da Educação (MEC).




    As principais transformações na área da Educação foram a criação do Programa Universidade para Todos (ProUni), em 2005, e a utilização do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) em larga escala como método de seleção. Vale ainda dizer que a associação entre essas duas resultantes – a criação do ProUni e da Lei de Cotas – impactou diretamente o acesso da população negra ao ensino superior, que agora tem uma alternativa ao tradicional vestibular e ao peso das mensalidades ao conquistar uma bolsa por meio do Programa (ALMEIDA, 2017). Nesse sentido, o ProUni vai incorporar elementos das políticas de ações afirmativas devido à reserva de vagas aos autodeclarados pretos, pardos e indígenas.




    Almeida (2018) afirma que é importante pensar em raça como um marcador determinante das desigualdades socioeconômicas, e quaisquer políticas públicas de combate à pobreza e/ou de redistribuição de renda devem levar em conta o fator raça/cor para que se tornem mais efetivas. O autor acrescenta, ainda, que a universidade, além de ser um espaço de formação científica, também é um lugar de destaque social e de privilégio: “[...] um lugar que no imaginário social produzido pelo racismo foi feito para pessoas brancas” (ALMEIDA, 2018, p. 130).




    Entre os anos de 2013 e 2019, como mostram os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2019), houve um aumento no número de estudantes negros e indígenas no ensino superior. Com isso, há impactos econômicos e ideológicos, o que faz com que surjam tensionamentos entre as diferentes percepções. Tais tensionamentos assinalam a pluralidade e complexidade de experiências de mundo, advindas com a chegada desses estudantes ao ensino superior, ingressantes via Lei de Cotas. Nesse sentido, destacamos a importância da política como uma forma de promover a diversidade e inclusão também no ensino superior.




    Sendo assim, com enfoque na branquitude acrítica em que se assenta o academicismo, vamos refletir a chegada e a permanência desses estudantes às universidades brasileiras, com o intuito de compreender de que maneira as instituições de ensino os inserem no espaço acadêmico, considerando (ou não) suas singularidades no processo.




    
BRANQUITUDES2 E UNIVERSIDADE: UMA PERSPECTIVA DA ANÁLISE INSTITUCIONAL




    Bento (2002, p. 7), na tese Pactos narcísicos no racismo: branquitude e poder nas organizações empresariais e no poder público:




    [...] caracteriza a branquitude como um lugar de privilégio racial, econômico e político, no qual a racialidade, não nomeada como tal, carregada de valores, de experiências, de identificações afetivas, acaba por definir a sociedade.




    Sendo assim, a branquitude não é algo estabelecido por questões apenas genéticas, mas por posições e lugares sociais ocupados pelos sujeitos na estrutura social. Assim, o silêncio perpetuado acerca desse grupo é lido pela autora supracitada como uma forma de manter a desigualdade racial. Bento (2002) denomina “pacto narcísico” o pacto entre indivíduos de um mesmo grupo, no caso os brancos, que não falam sobre o racismo e o privilégio que esse racismo deixa e não se responsabilizam pelo passado e pelo presente de discriminação.




    Segundo Cardoso (2010), a identidade racial branca é construída e reconstruída socialmente, não sendo, portanto, homogênea ou estática. Assim, “ser branco pode significar ser poder e estar no poder” (CARDOSO, 2010, p. 609). E, em se tratando de uma identidade não marcada, prepondera no Brasil e em outros países um imaginário de que o branco não possui raça ou etnia. Desse modo, “a branquitude procura se resguardar numa pretensa ideia de invisibilidade [...] e, ao agir assim, ser branco é considerado como padrão normativo único” (CARDOSO, 2010, p. 611).




    Além disso, Cardoso (2010, p. 612) bem pontua que “a branquitude são muitas”. Problematizá-la em sua complexidade e diversidade pode contribuir para que se aprofundem os conhecimentos acerca de suas sutilezas dentro da lógica de classificação social, compreendendo as diferentes formas de privilégios obtidos pelos brancos.3




    Aqui, articularemos o conceito de branquitude considerando-o como uma instituição, por meio da Análise Institucional de René Lourau – que utiliza a dialética de Hegel (1974) para pensar o conceito de instituição abarcado pela gênese teórica e [pela gênese] prática. Na gênese teórica, o conceito de instituição é dividido em três momentos por Lourau (2004): universalidade, particularidade e singularidade. Na universalidade tem-se uma verdade absoluta e abstrata do conceito. Na particularidade tem-se uma negação do momento precedente, pois a verdade geral se encarna em condições circunstanciais, particulares e determinadas. Por fim, no terceiro momento, tem-se uma ação de síntese dos momentos anteriores, como resultado da universalidade sobre a particularidade, cujo produto desta contradição encontra-se em constante movimento e cria novas formas. Nesse sentido:




    As formas sociais têm necessidade desse “cimento” (universal mesclando particular e vice-versa) para se constituir, o que nos permite, utilizando o esquema dialético, pensar o processo de institucionalização como uma operação totalmente contraditória e, consequentemente, observando o social como história, desconsiderar como justa ou eternamente válida qualquer instituição. (LOURAU, 1993, p. 91).




    Lourau (2004) cria uma articulação que vai conferir sentidos dinâmicos ao conceito de instituição. Para o autor, o momento da universalidade corresponde à supremacia do instituído, força que visa conservar o estabelecido; no momento da particularidade emergem as forças instituintes, forças que visam a mutação, o aflorar do inédito; e ao momento da singularidade tem-se a institucionalização propriamente dita, que comporta forças instituídas e instituintes em constante embate.




    Com base nessa leitura, por comportar forças instituídas e instituintes, ao pensarmos a branquitude como uma instituição, constatamos que suas forças instituídas visam o silenciamento das discussões acerca da desigualdade racial e de suas implicações na dinâmica social. Na classificação realizada por Cardoso (2010), o autor vai diferenciar branquitude acrítica de branquitude crítica. Quanto à primeira, refere-se à propagação direta e indireta de ideais de superioridade branca: “[...] sustenta que ser branco é uma condição especial, uma hierarquia obviamente superior a todos não-brancos” (CARDOSO, 2010, p. 611). O branco não é chamado a falar por todos de seu grupo racial, é uma unidade representativa apenas de si mesmo e considerado um “modelo paradigmático de aparência e de condição humana”, como destaca Bento (2012, p. 77). Já a branquitude crítica, além de desaprovar publicamente o racismo, se propõe a tarefa (individual e coletiva) cotidiana de insistir na crítica e na autocrítica quanto aos seus privilégios e os do próprio grupo (CARDOSO, 2010).




    Nesta perspectiva, as forças instituintes podem aqui ser articuladas à branquitude crítica, a partir da leitura realizada por Edith Piza (2012) ao discorrer sobre a branquitude crítica e o choque do branco diante da própria racialização, comparada ao choque com uma porta de vidro:




    [...] bater contra uma porta de vidro aparentemente inexistente é um impacto fortíssimo e, depois do susto e da dor, a surpresa de não ter percebido o contorno do vidro, a fechadura, os gonzos de metal que mantinham a porta de vidro. Isto resume, em parte, o descobrir-se racializado, quando tudo o que se fez, leu ou informou (e formou) atitudes e comportamentos diante das experiências sociais, públicas e principalmente privadas, não inclui explicitamente nem a mínima parcela da própria racialidade, diante da imensa racialidade atribuída ao outro. Tudo parece acessível, mas, na realidade, há uma fronteira invisível que se impõe entre o muito que se sabe sobre o outro e o quase nada que se sabe sobre si mesmo. (PIZA, 2012, p. 66, negrito nosso).




    Dessa forma, como compreender a dinâmica de forças das branquitudes e seus efeitos dentro da academia? Que implicações isso traz na produção de conhecimento e de estruturação de lugares de poder? Que caminhos possíveis – e urgentes – podem ser trilhados, de modo a romper, trincar com tamanho pacto narcísico presente nas instituições majoritariamente embranquecidas e em todas as outras? Aqui levantamos alguns pontos para reflexão e possibilidades de ação.




    CONSTRUIREMOS AS RESPOSTAS?




    Compreender raça como categoria sociológica é fundamental para analisar as relações sociais cotidianas. A ideia de raça se apresenta nas distribuições de recursos e poder, nas identidades coletivas, nas experiências subjetivas, nos sistemas de significação e nas diferentes formas culturais. Schucman (2012) afirma que o branco é o maior beneficiário da estrutura racializada e o produtor ativo de discursos que propagam os mitos da democracia racial e da ideologia de branqueamento. Desse modo:




    [...] mecanismos de produção de desigualdades raciais foram construídos de tal forma que asseguraram aos brancos a ocupação de posições mais altas na hierarquia social, sem que isso fosse encarado como privilégio da raça. (SCHUCMAN, 2012, p. 14).




    Isso se relaciona ao imaginário social presente na sociedade brasileira a respeito da democracia racial, a qual estaria isenta do preconceito e possibilitaria ideais como os da igualdade de oportunidades, difundidos indiscriminadamente.




    Aqui, cabe destacar que a universidade foi o ambiente em que tais teorias tiveram origem e por meio dele foram difundidas nas diferentes esferas sociais. Isso contribuiu para se criar um modelo de nação imaginada: “[...] com uma conformidade cultural em termos de religião, de raça, de etnicidade e de língua, um modo de racismo menos violento que os modelos segregacionistas” (NUNES, 2020, p. 28), ou talvez mais velado. Assim, a ideia de uma identidade nacional vai instituir um modo de funcionamento que permanece hierarquicamente organizado em todas as instituições. 




      Segundo Gomes (2012), a potente capacidade de ação dos movimentos engendrados pela população negra, já no início do século XX, por meio do desenvolvimento de uma imprensa negra, visa construir uma produção de conhecimento que contrariasse a lógica colonial. Desse modo, o Movimento Negro vai politizar a raça, desvelando sua construção no contexto das relações de poder, 




    [...] rompendo com visões distorcidas, negativas e naturalizadas sobre os negros, sua história, cultura, práticas e conhecimentos [...] e interpretar afirmativamente a raça como construção social; coloca em xeque o mito da democracia racial. (GOMES, 2012, p. 731).




    Em sua história, o sistema educacional foi embranquecido. Nunes (2020, p. 45) relata que: “[...] como projeto de futuro, a educação pública [nos anos escolares] pareceu ser, no âmbito político, um setor estratégico para a transmissão do racismo, ao contribuir para a manutenção da hierarquia entre raças e distorcer os elementos desse fenômeno nas relações sociais”. Camargos (2019, p. 2) afirma que: “O currículo seria, então, a legitimação de certas culturas dentro das disputas pelo poder, tendo também como função ocultar valores e conhecimentos de grupos que não se encaixariam na cultura vista como a padrão”.




    Ainda hoje, esse sistema se mantém sobre as engrenagens de uma suposta violência silenciosa e que se escancara, por exemplo, nos epistemicídios4. Cardoso (2018) assinala que a ação de ocultamento de produções intelectuais negras não é inocente e contribui para se sustentar um imaginário de que determinadas ocupações e/ou cargos devem e podem ser exercidas(os) apenas pelo branco. Acrescenta-se, ainda, que o processo histórico que produziu a exclusão de sujeitos não brancos do ensino superior vai produzir efeitos significativos na academia branca, em sua composição e na produção de conhecimento (NUNES, 2020).




    Desse modo, cabe ressaltar que:




    O racismo é um sistema complexo e dinâmico, que expõe estruturas de poder, o que demanda que seja compreendido para além das relações interpessoais. Ele também pode, como vimos no âmbito das políticas educacionais, ser produzido em engrenagens institucionais, a partir dos sujeitos e, quanto menos são expostos a conhecimentos que abordam as tensões de uma sociedade multirracial, menores serão as possibilidades de produção de deslocamentos e, logo, de intervenções nessa realidade. (NUNES, 2020, p. 46).




    Assim, urge investirmos nos debates das questões raciais – principalmente em um campo em que a branquitude acrítica se impõe como norma silenciosa –, buscando a desnaturalização das desigualdades raciais, e avançarmos na defesa de que a academia reconheça que se constituiu como tal: hegemonicamente branca. É a partir do momento em que interrogamos esses sistemas de naturalização que podemos abrir caminhos para a reflexão de outros sistemas normativos que instituem posições sociais e modos de ser.




    
É NECESSÁRIO “TORNAR-SE”... BRANCO?





    Em se tratando de um ambiente cujas forças do instituído – aqui racializadas – são brancas, as normas e os não ditos institucionais da academia vão produzir violências sobre os corpos que não se “enquadram” em seus ditames. Ao desconsiderar a singularidade, esse instituído tenta homogeneizar os sujeitos, impulsionando suas forças para manter certa imobilidade, e tentar camuflar de forma violenta aquilo que lhe é incômodo (LOURAU, 1993). Ainda que tente calar as forças do instituinte, o instituído deixa escapar os “não ditos”, que vão evidenciar os conflitos presentes na instituição, revelando o instituinte achatado embaixo da instituição (ROMAGNOLI, 2014).




    Lourau (2004), ao declarar sua crítica à naturalização das instituições, aponta que as tensões entre as forças do instituído e do instituinte são evidenciadas pelos analisadores, elementos que vão desmascarar as contradições e revelar as forças ocultas da dominação do instituído. Nesse sentido, o silenciamento do branco e das instituições de ensino a respeito de sua posição no debate sobre as questões raciais deixa escapar os entraves e tensões da temática no ambiente universitário. Tal silenciamento se materializa, por exemplo, quando não são inseridas nos currículos acadêmicos temáticas que abordem o sujeito branco e seu lugar de privilégio material e simbólico na sociedade. Para Camargos, (2019) silenciar a branquitude dos currículos colabora para a manutenção das estruturas de discriminação e exclusão.




    Retomando os avanços trazidos pelas políticas de ação afirmativa, no que se refere à ampliação de vagas e acesso de uma camada da população até então excluída de tal oportunidade, é necessário destacarmos que, a partir de 2004, com a instituição do ProUni, houve uma mudança no perfil dos estudantes e também de docentes. Enquanto forças instituintes, a chegada desses novos sujeitos à academia via ProUni, por exemplo, produziu tensões que se articulam aos tentáculos das branquitudes. A desigualdade de oportunidades que atravessa a trajetória da maioria dos estudantes da rede pública se transforma em estressores e dificultadores de sua permanência na universidade, que os encara de maneira homogeneizada, excluindo suas singularidades que também estão relacionadas a questões estruturais da educação brasileira. Grande parcela da elite burguesa – branca –, contrária à institucionalização dessas políticas, parte do pressuposto de que o Brasil é um país miscigenado, dessa forma não racializado, o que tornaria injustificável a necessidade de se implementarem, por exemplo, cotas raciais entre os mecanismos de seleção nos processos seletivos. Gonçalves e Âmbar (2015, p. 208) afirmam:




    Estes argumentos escancaram o quanto a classe dominante, sob o discurso da meritocracia, não abre mão de seus privilégios enquanto assiste às graves violações de direitos humanos, com execuções sumárias de indivíduos que têm como “defeito” o fato de serem negros, pobres e de morarem nas periferias precárias. Não seria este um retrato de um país dividido?




    A ideia de universalidade presente em um primeiro momento nas instituições – ideia já destacada por Lourau (2004), ao usar o raciocínio hegeliano para desenvolver o conceito de instituição – é uma força que se dirige para a estabilização e a manutenção, que objetiva a supremacia do instituído. Com isso, busca a reprodução enquanto forma abstrata instituída e verdadeira. Ao tentar homogeneizar todos os indivíduos, a branquitude acadêmica acrítica tenta calar as particularidades que, em contrapartida, resistem, se espalham e se manifestam pelas brechas. Nunes e Costa Júnior (2018) destacam que agir contra as desigualdades, na prática, consiste em condicionar um exercício cotidiano de ações afirmativas, considerando a interseccionalidade que cerceia os diferentes sujeitos e espaços; é igualmente importante buscar novos referenciais que estabeleçam rupturas com as invisibilizações e epistemicídios, orientando as escolhas por autores e metodologias não eurocentrados(as), que visem a descolonização dos currículos, enfatizando a busca por práticas pedagógicas plurais.




    Nunes (2020) afirma:




    A diversidade racial, na academia, significa a pluralidade de pensamento, materializa o conhecimento eurocentrado como um entre outros possíveis, ao mesmo tempo que desvela que a valorização de uma perspectiva em detrimento da outra são formas de expressões do racismo institucional.




    Por racismo institucional, Schucman (2012, p. 42) pontua que ele se configura:




    [...] através de mecanismos de discriminação inscritos no corpo da estrutura social, e que [tais mecanismos] funcionam mesmo sem a intenção dos indivíduos da sociedade, [o racismo] se estabelece nas instituições, traduzindo os interesses, ações e mecanismos de exclusão perpetrados pelos grupos racialmente dominantes.




    Assim, enfrentar o pacto de silêncio das branquitudes e o racismo presente capilarmente na academia implica defender um ensino superior multirracial, protagonizado por uma educação antirracista que reconheça suas próprias branquitudeS e seus mecanismos de opressão.




    SOMOS TODOS... RACISTAS?




    Sim!




    Segundo Shucman (2012), a construção de uma branquitude crítica passa pelo que ela denomina de “Letramento Racial”, que seria a aquisição da consciência racial, do reconhecimento por parte dos sujeitos brancos dos privilégios dentro da hierarquia racial; para Carvalho (2020, p. 79), é preciso “[...] conhecer os desdobramentos hegemônicos da branquitude, analisar e se instrumentalizar para a aquisição de uma gramática racial que forneça suporte para a lida com as problemáticas raciais”. Aceitar que as estruturas racistas se entranham em nossos modos de vida é um dos primeiros passos para combatê-las. Desse modo, Carvalho (2020, p. 79) assinala que: “[...] trata-se de uma trilha política e [d]o desejo de lutar e construir outras narrativas sobre si e sobre o mundo, em que os aspectos raciais não passam mais despercebidos”. Assim, o branco deve ser agente de seu próprio letramento para que possa instituir uma branquitude crítica.




    Bento (2012, p. 124) afirma que “para brancos, beneficiados pelo racismo, uma consciência ampliada [disso] gera raiva ou sentimentos de culpa. Evitar a questão racial é uma maneira de evitar estes sentimentos de desconforto”. Na mesma esteira, Cardoso (2018) destaca o desconforto da luta antirracista ao afirmar que “é preciso viver o conflito da vantagem/privilégio racial que [o branco antirracista] não concorda”. Nesse sentido, “viver o conflito é estar sem planos de fuga” (CARDOSO, 2018, p. 13), sem botes salva-vidas ou quaisquer outras formas de buscar uma solução única, uma paz definitiva para os conflitos raciais, pois tais indagações podem construir processos pedagógicos, um “processo que pode ser a dor da humanização” (CARDOSO, 2018, p. 13).




    Nunes (2020, p. 170) assinala que existem inúmeros desafios e que estes incidem no “enfrentamento pessoal, público e epistemológico de um sistema que se retroalimenta das desigualdades que cria”, e em uma escolha consciente de agir na direção de provocar e produzir fissuras na estrutura que constantemente se atualiza, e que está posta para brancos e não brancos. Os movimentos sociais, aqui com ênfase em algumas das práticas de vertentes do Movimento Negro, vêm atuando com suas estratégias instituintes combativas das engrenagens desse sistema.




    Romper com o silêncio instituído dos pactos narcísicos é o caminho urgente e necessário para que estabeleçamos fissuras nos pensamentos hegemônicos que, em sua estrutura, produzem e reproduzem o racismo. O fim do período colonial no Brasil não implicou, necessariamente, no fim de seus dispositivos de controle das dimensões relacionais invisíveis do poder, denominada de colonialidade do poder por Aníbal Quijano (2009) e, posteriormente, por sistema moderno-colonial de gênero por María Lugones (2020). Não houve um desmonte de seus dispositivos de subjugação de modos de viver. Por possuir desenhos específicos, segundo Quijano (2009) e Lugones (2020), a colonialidade ultrapassa limites temporais e se instaura, ainda hoje, em diversos âmbitos da vida humana como sexo, trabalho, autoridade coletiva e subjetividade. Lugones (2020) avança e traz também o gênero como elemento de análise5. Dessa maneira, compreendemos que constatar as permanências, imbricações, infiltrações, transmutações e especificidades da colonialidade pode ser um primeiro passo na ruptura das reproduções e perpetuações das violências raciais.




    Grada Kilomba (2020) destaca a importância de se falar do silêncio, “Verdades que têm sido negadas, reprimidas, mantidas e guardadas como segredos. [...] Segredos como a escravização. Segredos como o colonialismo. Segredos como o racismo.” (KILOMBA, 2020, p. 41). A autora afirma ainda que se o sujeito colonizado falar, o colonizador terá que ouvir e se confrontar com as verdades até então negadas e reprimidas.




    Pensar em uma branquitude crítica na academia é compreender que os espaços – racializados – devem reconhecer os privilégios que comportam. E, cientes de que a estrutura racial deseja que desistamos de alterá-la (NUNES, 2020), é imprescindível insistir no desconforto que a luta antirracista traz. Impulsionadas pelas forças instituintes em busca da invenção, “cabe às pessoas brancas aderirem a esse novo projeto de nação, em que a consciência de sujeito racializado conduza a direção de enfrentamento desses privilégios baseados nos construtos racistas e não na direção da preservação” (NUNES, 2020, p. 171), para que seja possível um processo educativo antirracista que se mova no sentido contrário ao da supremacia branca.




    Além disso, diversas análises podem ser aprofundadas em outros estudos que discutam o papel que o marcador “raça” desempenha nas normas das instituições, que se materializam na vida social e hierarquizam os diferentes grupos raciais. Contudo, em certa medida, reconhecemos a importância de se abrirem portas dentro da academia para que nesses encontros com a universidade seja possível repensar posturas e construir diferentes modos de ser universitário e, assim, refletir, com uma postura crítica e política, sobre os efeitos que as práticas institucionais, em sua dialética entre as forças instituídas e instituintes, continuam produzindo e reproduzindo nas diversas trajetórias universitárias.




    Cientes de que essa dinâmica de forças não cessa, de que os movimentos são constantes e se reinventam, não esgotamos aqui as leituras possíveis acerca dos fenômenos apresentados. Ademais, este trabalho se encerra propondo que: estranhemos. E que esses estranhamentos possam se materializar em novos caminhos, em trajetórias desconhecidas, paradoxais, contraditórias – e vivas – que sejam sustentadas para que as rupturas sejam possíveis. A luta antirracista não é para ser confortável. E agora, mais do que nunca, é necessário integrá-la em todas as nossas práticas, assumindo as responsabilidades urgentes do enfrentamento ao racismo e seus tentáculos.
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        1 É válido destacar, ainda, que no país, existem universidades públicas e privadas e que a permanência do estudante nas instituições possui custos materiais (transporte, alimentação, materiais didáticos, dentre outros), o que retorna a problemática, colocada por nós ao longo do texto, de que as universidades ainda servem à grande parte da elite burguesa.


      




      

        2  Optamos por grafar o “S” com maiúscula como forma de chamar a atenção do leitor para o caráter plural do termo branquitudes em consonância com a advertência de Cardoso (2010, p. 612) de que “a branquitude são muitas”.


      




      

        3 A respeito da pluralidade e complexidade presentes nas branquitudes, ver mais em SCHUCMAN, Lia Vainer. Entre o “encardido”, o “branco” e o “branquíssimo”: raça, hierarquia e poder na construção da branquitude paulistana. 2012. Tese (Doutorado em Psicologia Social) – Universidade de São Paulo, São Paulo. Disponível em: https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/47/47134/tde-21052012-154521/pt-br.php.


      




      

        4 Epistemicídio é um termo criado pelo sociólogo e estudioso das epistemologias do sul global, Boaventura de Sousa Santos (1998), para explicar o processo de invisibilização e ocultação das contribuições culturais e sociais não assimiladas pelo “saber” ocidental. Em diálogo, Sueli Carneiro (2005) integra o conceito ao “dispositivo de racialidade/biopoder como um dos seus operadores por conter em si tanto as características disciplinares do dispositivo de racialidade quanto as de anulação/morte do biopoder. É através desse operador que este dispositivo realiza as estratégias de inferiorização intelectual do negro ou sua anulação enquanto sujeito de conhecimento, ou seja, formas de sequestro, rebaixamento ou assassinato da razão. Ao mesmo tempo, e por outro lado, o faz enquanto consolida a supremacia intelectual da racialidade branca.” (CARNEIRO, 2005, p. 10).


      




      

        5  Ao longo do texto não iremos discorrer com profundidade acerca das teorizações dos autores mencionados por não se tratar de nosso objetivo no momento. Ainda assim, recomendamos a leitura dos trabalhos citados dada sua importância na produção de conhecimento. 


      


    


  




  

    Capítulo 2




    
MEMES E RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS NA REDE




    Samara Sousa Diniz Soares
Jordano César Milagres Oliveira




    INTRODUÇÃO




    A criação e o contínuo desenvolvimento das tecnologias de informação e comunicação (TIC) ocasionaram e ocasionam muitas transformações que ainda não são bem compreendidas. Estudar e entender tais mudanças que, normalmente, ocorrem de forma rápida – e o mundo que elas organizam – torna-se, cada dia mais, um desafio e uma necessidade para os pesquisadores das mais diversas áreas. Por não deixarem nada intocado, as TIC’s podem ser consideradas “fatos sociais totais” (MAUSS, 2003) que quebram a oposição entre on-line e off-line por meio da digitalização constante do cotidiano. Antes opostas, essas instâncias agora se encontram imbricadas e justapostas, dando lugar a uma vida vida híbrida chamada por Floridi (2015) de onlife. Essa vida híbrida faz com que vivências do off-line sejam transportadas para o on-line sem torná-las irreais. Por ser a expressão de nós mesmos através de uma linguagem própria (CASTELLS, 2003), a internet reproduz, revive e reimprime a vida cotidiana nos ambientes digitais, mesmo que siga mecanismos próprios.




    É nesse contexto altamente conectado que o meme, estilo comunicacional amplamente utilizado pelas pessoas para transmitir informações e ideias, ganha destaque na internet. Embora a cibercultura tenha se apropriado desse conceito para designar uma de suas formas de linguagem, o termo não é uma criação recente e nem exclusiva do ciberespaço. A palavra foi cunhada pelo biólogo britânico Richard Dawkins, em The selfish gene (1976), como variação do termo “gene”, para se referir a tudo o que é transmitido de uma pessoa para outra na cultura. A transmissão cultural, análoga à transmissão genética, ocorre, segundo Dawkins, por meio da repetição ou viralização de uma informação. Nesse sentido, qualquer conhecimento cultural que possa ser transmitido de um indivíduo a outro é um meme (CAVALCANTI; LEPRE, 2018). Esse processo constante de criação e recriação, baseado na imitação, é uma forma básica de aprendizagem social informal e independente (RECUERO, 2009; CARDOSO JÚNIOR; OLIVEIRA; PORTO, 2018).




    Com a domesticação e cotidianização da internet e do computador no início dos anos 2000 e a reapropriação da teoria de Dawkins (1976), a palavra passou a ser utilizada para se referir a conteúdos que viralizam na internet, podendo ser uma imagem, palavra ou frase, vídeo, gif6, fotografia, desenho, emoticons (emoção + icon = ícone), hashtag, música e expressões populares. A internet foi o suporte técnico que possibilitou a existência do meme de internet como linguagem (ARAÚJO, 2019) capaz de denunciar, ensinar e replicar determinados ritos ou padrões culturais (OLIVEIRA; PORTO; ALVES, 2019).




    Embora, até hoje, sejam considerados por alguns como pertencentes à classe do digital trash, ou seja, “produtos de baixa qualidade técnica, produções amadoras ou sensacionalistas, com estética tosca, sarcástica e politicamente incorreta, criações textuais descuidadas e difundidas de maneira viral nas redes sociais” (ARAÚJO, 2019, p. 4), e sejam encarados como irrelevantes, já que são fruto da ação popular por meio da linguagem do humor (OLIVEIRA; PORTO; ALVES, 2019), os memes denunciam visões de mundo e a estruturação social que elas criam e nas quais são criadas. Eles convidam pesquisadores a pensarem sob novos pontos de vista os acontecimentos sociais, inclusive as desigualdades étnico-raciais que, no Brasil, tem origens históricas e persistentes, revelando severas desvantagens entre a população branca e a população negra (designação analítica do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE – para designar as pessoas que se autodenominam pretas ou pardas), no que tange ao mercado de trabalho, à distribuição de renda e condições de moradia, à educação, a situações de violência e de representação política (IBGE, 2019). A intrínseca relação entre discurso e práticas sociais vista nos memes exige posturas críticas que visem o combate à produção e reprodução do poder, ideologia,7 dominação simbólica e construção de estereótipos raciais (SOUSA; PAIVA; SILVA, 2019).




    Memes não são neutros, são formas materiais das relações sociais no ambiente virtual, eles conferem rastros e expressões aos elementos que constituem essas relações, por isso é fundamental entender o uso feito e os objetivos desejados pelos sujeitos ao criá-los e/ou replicá-los (CARDOSO JÚNIOR; OLIVEIRA; PORTO, 2019). Os efeitos de um meme são diferentes, dependendo dos conhecimentos e significações que buscam agenciar, dos espaços e tempos em que forem utilizados e das redes educativas em que se inserem. Eles são capazes de esboçar discussões e pensamentos através de imagens e narrativas que aparecem de infinitas formas e sentidos, e cada pessoa vai compreender os signos, ali esteticamente expostos, de acordo com suas vivências e lutas (PEIXOTO; CASTRO; MACHADO, 2020).




    Compreendendo o meme como um artefato cultural utilizado para reproduzir, na rede, por meio de uma linguagem jocosa, sintética, imagética e textual, ideologias cotidianas do off-line, este capítulo visa problematizar sua dupla função no âmbito das discussões étnico-raciais: como mecanismos de replicação de discursos e comportamentos racistas, revelando as novas, ousadas e sorrateiras formas de produzir, consumir e disseminar “rastros da senzala” na internet e no social (COELHO; COSTA, 2018; SANTOS, 2020), ou como táticas criativas de resistências negras cotidianas.




    Se por um lado as redes sociais online caracterizam-se enquanto um terreno fértil para a viralização de discursos preconceituosos/discriminatórios, por outro lado é através dessas mesmas redes que muitos usuários vêm encontrando brechas e formulando caminhos no combate às mais perversas formas de desqualificação de determinados grupos sociais (COUTO JUNIOR; POCAHY; CARVALHO, 2019, p. 17).




    Ao possibilitarem diferentes agenciamentos, os memes carregam narrativas que reforçam, questionam, subvertem, problematizam ou ampliam preconceitos e discriminações estruturais, institucionais e cotidianos de diferentes grupos sociais (PEIXOTO; CASTRO; MACHADO, 2020). Nesse sentido, os memes, em si, não favorecem nem dificultam a reprodução de discursos racistas. Eles são, na verdade, vetores utilizados para manifestar tais discursos, de acordo com a intencionalidade de seus criadores e replicadores.




    MÉTODO




    Para alcançar o objetivo pretendido, utilizou-se a revisão bibliográfica com recorte quali-quantitativo de produções nacionais que discutem a relação dos memes com a proliferação de discursos racistas e antirracistas. Desenvolvida a partir de material científico já elaborado, esse tipo de pesquisa tem como principal vantagem o fato de permitir ao investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente. Entre suas desvantagens está o fato de que as fontes secundárias podem apresentar dados coletados ou processados de forma equivocada e a utilização desses resultados acabaria fomentando a replicação de erros. Entretanto, uma saída para dirimir esses possíveis atravessamentos é a realização de leituras críticas e a consulta a uma quantidade relevante de obras (GIL, 2002).




    A pesquisa bibliográfica, como qualquer outra modalidade de pesquisa, desenvolve-se ao longo de uma série de etapas construídas de maneira mais ou menos similar, embora a flexibilidade seja necessária para que os objetivos e características de cada pesquisa sejam resguardados. Segundo Gil (2002), as etapas são: a) escolha do tema; b) levantamento bibliográfico preliminar; c) formulação do problema; d) elaboração do plano provisório de assunto; e) busca das fontes; f) leitura do material; g) fichamento; h) organização lógica do assunto; i) redação do texto.




    Para definir o material que fez parte do corpus de análise deste capítulo, as bases de dados BVS-Psi Brasil, SciELO (Scientific Electronic Library Online), Portal Capes e Google Acadêmico foram consultadas tendo como referência o descritor “memes AND racismo”. Das bases de dados consultadas, apenas o Google Acadêmico apresentou uma ampla variedade de produções. Os filtros utilizados para refinar as buscas foram: a língua (Português), priorizando produções nacionais; o aspecto temporal, definido entre os anos de 2018 a 2021; e a saturação, ferramenta conceitual usualmente empregada em pesquisas qualitativas nas áreas das Ciências Humanas para estabelecer o tamanho final de uma amostra de estudo, interrompendo a captação quando há redundância ou repetição na coleta de dados. Como resultado, nove produções foram selecionadas e utilizadas para debater a interlocução entre memes e as relações étnico-raciais. Dos nove artigos, apenas três abordavam os memes como táticas de subversão e resistência negra, indicando a necessidade de mais estudos, bem como a apropriação da população negra de mais este artefato como mecanismo de contraconduta e subversão. Vale ressaltar que outros textos foram incluídos para complementar e atualizar a discussão. Para estes, não foram aplicados os recortes mencionados acima, mas tão somente o critério de relevância.




    
MEMES COMO VEÍCULOS RACISTAS E ANTIRRACISTAS





    O meme é um “gênero textual híbrido” em que imagem e texto se completam (COELHO; COSTA, 2018; XAVIER; SOUZA; OLIVEIRA, 2019; SANTOS, 2019), produzindo discursos texto-visuais multimodais e multissemióticos que abrangem gestos, imagens, olhares e expressões faciais (SOUSA; PAIVA; SILVA, 2019). É uma linguagem imagética ou imagem-narrativa (PEIXOTO; CASTRO; MACHADO, 2020), carregada de signos, que reflete opiniões, ideologias e posicionamentos que influenciam na construção de visões de mundo. Memes não são criados e compartilhados por acaso, eles representam o que as pessoas pensam – mesmo que pela falta de uma visão crítica elas não tenham essa percepção (COELHO; COSTA, 2018).




    Imagens e textos veiculados em um meme estão ancorados em uma memória coletiva, uma historicidade. A imagem é atravessada por outras imagens, assim como o discurso é atravessado por outros discursos. Interdiscursividade e intericonicidade representam discurso, memória e imagem interligados. A linguagem mista (imagética e textual) dos memes não é transparente e nem fechada em si; já chega carregada de sentido. Quem fala, não fala por si, pois esta enunciação não é única, mas coletiva, já dita anteriormente. Portanto, toda criação memética e análise memética, de cunho racista ou não, ainda que feitas por um único sujeito, são sustentadas em discursos, memórias e imagens de origem coletiva (NASCIMENTO; RIBEIRO, 2018). Por isso, os vínculos multigeracionais (comunitários) de longa duração em todo o território brasileiro não podem ser desconsiderados das análises e práticas de combate ao racismo, pois estes são forjados ao longo do tempo, produzindo exclusões, visto que “determinados condicionantes psicossociais se perpetuaram e se metabolizaram em formas de exclusões por quase cinco séculos, contínuos e diários” (MÄDER, 2016, p. 20).




    Todo sujeito terá acesso a um determinado conjunto de discursos, aos quais aderirá ou não de acordo com as condições sociais, históricas e ideológicas em que está inserido. Assim, os efeitos que eles causam também não são óbvios porque dependem do leitor, do autor, do texto e do contexto. Uma mesma imagem, enfim, pode ser utilizada para compor vários discursos que terão significações distintas (NASCIMENTO; RIBEIRO, 2018). Cada sujeito escolhe compartilhar um tipo de meme, a depender da rede utilizada (ARISTIMUÑO, 2014) e do objetivo ou capital social que queira angariar, visando aumentar ou manter sua reputação ou a reputação de um grupo. Para Recuero (2009), autoridade, popularidade e influência são capitais sociais buscados nas redes sociais e esses valores influenciam os atores na tomada de decisão de replicar ou não um meme e como replicá-lo. Por isso, interpretar um meme é muito mais que interpretar uma imagem-texto: é um “exercício de leitura do mundo” (LAMARÃO, 2019) amparado no social e na cultura de determinada época (CARDOSO JÚNIOR; OLIVEIRA; PORTO, 2019; SOUSA; PAIVA; SILVA, 2019), e o meme “nego” (Figura 1), que ganharam os espaços discursivos digitais nos últimos anos com inúmeras variações, é um exemplo disso.




    Figura 1 - Meme “nego não aprende”.




    [image: Imagem meme de uma criança negra vestindo uma blusa branca com gola verde, resolvendo uma conta matemática no quadro de giz. A conta matemática é: trinta menos vinte e oito é igual a dezoito. Está escrito em letras brancas na imagem “Nego não aprende”.]




    Fonte: Santos (2019).




    O meme “nego” é formado pela associação entre uma imagem – de um garoto negro errando um cálculo simples – e uma frase metonímica do cotidiano, “nego não aprende”. O que gera a graça específica desse meme no interlocutor é a junção dos dois elementos desconexos (frase e imagem) através do jogo que se faz entre os possíveis sentidos da frase, possibilitados pela palavra “nego”; um jogo um jogo (racista) que se faz entre os possíveis sentidos da frase, associando o garoto negro (imagem do indivíduo) à raça – ao discurso de que negros “não aprendem” Partindo assim desta caracterização inicial do meme, será feita a abstração de seus elementos (características da imagem e da frase), buscando a compreensão das suas relações internas, seus sentidos e consequências além da aparência cotidiana.




    À primeira vista, a imagem presente no meme (Figura 1) mostra a foto de um garoto negro, na escola, tentando resolver uma conta simples e errando. Ao olhar mais atentamente, dada a qualidade da grafia no quadro, sua disposição e os adornos da conta, é provável que o garoto não tenha resolvido a conta e errado, mas sim que esteja – no momento do click – tentando identificar o erro de uma conta colocada no quadro. Não se trata, portanto, da tentativa e do erro, mas sim, possivelmente, de um exercício de correção do erro, exercício proposto ao aluno pelo docente. Ainda assim, parece que o garoto errou. Por quê?




    Observe a Figura 1 novamente. Abordando a conta, a resolução de 30 - 28 é 2, uma conta simples que qualquer pessoa com conhecimento básico em matemática resolve, mas a resolução dada é 18. Esse erro é um erro comum para um garoto de idade escolar precoce: afinal, trata-se de duas contas, 30 - 20 = 10 e 0 - 8 = - 8 em que a transformação em 8, a substituição da subtração pela soma nessa etapa da resolução, é o próprio erro a ser resolvido pelo garoto no exercício; sendo assim, 30 - 28 = 18 se torna um erro palpável e compreensível. Ademais, a qualidade (baixa) da imagem – incluindo a baixa saturação das cores de fundo (quadro, parede e camisa) –, a camisa larga do garoto (estudante) e o fato de ser um quadro negro8 remetem à precariedade da situação de ensino.




    Na Figura 1, o erro simplório é passível de ser atribuído ao garoto se observamos: (1) a fácil identificação do erro de cálculo por qualquer pessoa com conhecimento básico em matemática, (2) o erro palpável para um garoto em idade escolar anos iniciais, (3) os signos de precariedade no meio representado – que são os elementos mais superficiais da imagem – e (4) a descontextualização da situação, o que ratifica uma intenção. Além disso, existe uma alta saturação do tom de pele do garoto, destacando-o. Desta forma, não só ao garoto é atribuído o erro, mas ao garoto negro.
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